TR PRESTACAO DE SERVICO

™
NI NUCLEP DE ANALISE DE OLEO DE

NUCLEBRAS EQUIPAMENTOS PESADOS S.A. TRAN SFORMADORES

TERMO DE REFERENCIA
REQUISICAO: 80541
(SERVIGO CONTINUADO SEM DEDICAGAO EXCLUSIVA DE MAO DE OBRA)

1. DO OBJETO

1.1 Contratagdo de empresa especializada para realizacdo de servigo de coleta e analise de
Oleo isolante dos transformadores de poténcia e auxiliares localizados nas subestacbes da
Nuclep, sem disponibilizagdo de mao de obra em regime de dedicagdo exclusiva, conforme
condi¢des, quantidades e exigéncias estabelecidas neste instrumento.

ITEM .
ESPECIFICACAO UNID QTD
1 ANALISE FiSICO-QUIMICA UN 175
2 ANALISE CROMATOGRAFICA UN 175
3 ANALISE DE TEOR DE PCB UN 35
4 ANALISE DE TEOR 2FAL UN 30
1.2 O prazo de vigéncia da contratacio sera de 60 (sessenta) meses, com inicio na data da

assinatura do contrato.

2. JUSTIFICATIVA

21 A justificativa e o objetivo da contratacdo encontram-se pormenorizadas em Topico
especifico do Estudos Técnico Preliminar.

2.2 Em termos funcionais, a Nuclep dispde de 35 (trinta e cinco) transformadores que
compdem sua rede elétrica de 13,8 kV: Os transformadores auxiliares, localizados nas 12
subestagodes, destinados a transformagéo desta energia para alimentagcado de equipamentos que
operam em faixa de tensdo padrao (480 / 220 Vca). Destes, a maioria utiliza 6leo mineral como
elemento para isolagao elétrica. Um dos riscos associados a operacido destes transformadores
reside na possibilidade de alteragdo das propriedades fisico-quimicas de seu 6leo isolante, quais
sejam presenca de agentes contaminantes, alteragdo na tensao interfacial, alteragdo em sua
rigidez elétrica, e ainda na formagao de gases resultantes destas alteragdes. Em niveis acima da
tolerancia normativa, estas alteragcdes podem acelerar o fim da vida util dos mesmos e, em casos
mais extremos, causar explosdes ou danos irreparaveis. Diante disto, é imprescindivel que estes
parametros sejam mensurados periodicamente, sendo que as diretrizes para supervisdo e
manutengao deste elemento encontram-se normatizadas na NBR 10576/2012. Uma vez que os
mecanismos recomendados e usualmente adotados para andlise da qualidade do 6leo isolante
envolvem técnicas laboratoriais, faz-se necessaria a contratacido de empresa especializada para
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coleta, analise e emissdo do laudo com as medigdes, que permitam a Nuclep tratar os riscos
apontados antes que se tornem problemas.

3. CLASSIFICAGAO DOS SERVIGOS E FORMA DE SELEGAO DO FORNECEDOR

3.1 Trata-se de servico comum, ndo continuado, a ser contratado mediante licitacdo, na
modalidade pregao, em sua forma eletronica.

3.2 Os servigos a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de
21 de setembro de 2018, ndo se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3° do
aludido decreto, cuja execucgao indireta é vedada.

3.3 A prestacdo dos servigos ndo gera vinculo empregaticio entre os empregados da
Contratada e a Administracido Contratante, vedando-se qualquer relagcdo entre estes que
caracterize pessoalidade e subordinacgao direta.

4. DESCRICAO DOS SERVIGOS

4.1 A coleta das amostras de 6leo sera executada conforme Cronograma de Execugéao
— ANEXO Il deste Termo de Referéncia, sempre via agendamento, de forma a mitigar as
interferéncias operacionais

4.2 O cronograma para realizagdo das coletas de amostras devera ser previamente
acertado, com vistas a programacéo da desenergizagéo dos equipamentos.

4.3 A CONTRATADA devera indicar os profissionais autorizados a acessarem as
instalagdes da Nuclep e realizarem a coleta das amostras de 6leo, em até 2 (dois) dias
uteis antes do inicio da execucgao da tarefa.

4.4 Encerrada a etapa de coleta das amostras de 6leo, a contratada devera proceder a
emissao dos laudos, que deverdo apresentar os valores encontrados para as analises
especificadas, bem como a indicacdo dos valores de referéncia constantes na Norma
Técnica utilizada. Exige-se ainda, a indicagdo nestes laudos das medidas de tratamento
recomendadas para o doleo isolante, caso necessario.

4.5 A critério do Nuclep, todo o servigo, inclusive as analises laboratoriais, poderao ser
acompanhadas por empregados do corpo técnico da Companhia.

4.6 Os servicos deverao ser executados apenas por laboratério acreditado pelo
INMETRO, sendo dever da CONTRATADA comprovar esta condicéo

4.7 Os procedimentos de coleta das amostras para analise cromatografica e para os
ensaios fisico-quimicos devem estar de acordo com as normas ABNT NBR 7070/2006 e
ABNT NBR 8840/1992.
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4.71 A coleta devera ser realizada, preferencialmente, em dias secos, com umidade
relativa do ar abaixo de 70%, a fim de evitar contaminagao das amostras, conforme ABNT
NBR 8840.

4.7.2 Podera ser requerido a CONTRATADA o adiamento da amostragem, caso na data
agendada, o tempo esteja chuvoso ou a umidade relativa do ar esteja fora do limite
indicado no item 4.5.1, ficando, nesse caso, 0o CONTRATANTE isento de qualquer 6nus
adicional.

4.8 E vedada a desenergizacdo dos transformadores para a realizagéo da coleta.

49 A CONTRATADA devera fornecer todos os materiais e ferramentas necessarios
para a completa realizagao dos servicos.

410 Os servigos serao prioritariamente realizados entre o horario das 8h30 as 16h, em
dias uteis.

411 Este Termo de Referéncia tem o objetivo de orientar o servigo, sendo a
CONTRATADA a unica responsavel pelo planejamento de todas as atividades e materiais
necessarios para alcancar a finalidade proposta neste documento.

4.12 Das Coletas
4.12.1 TRANSFORMADORES QUE POSSUEM VALVULA DE DRENO:

1) Limpe cuidadosamente a valvula inferior de dreno do transformador, com pano limpo e
seco ou papel absorvente.

2) Caso va ser feita a determinacdo de umidade no oleo isolante, coletar através do
dispositivo que contém um termémetro para determinar a temperatura do 6leo no
momento da coleta. Caso contrario, basta usar a reducédo adequada.

3) Abra lentamente a valvula do transformador.

4) Deixe escorrer um volume de Odleo isolante equivalente ao retido na valvula e
adjacéncias para garantir que o 6leo coletado € oriundo da parte ativa do transformador.
Para transformadores menores, até 300 kVA, deve-se ter cuidado para ndo remover 6leo
em demasia.

5) Abra o frasco somente no momento da coleta, evitando a contaminagao por poeira,
umidade, etc

6) Coloque a mangueira na boca do frasco, evitando que toque nas bordas para evitar
contaminacao.

7) Encha o frasco deixando no maximo 2 cm de ar até a tampa.
8) Feche o frasco.
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9) Feche a valvula do transformador.

10) Amarre a etiqueta de identificagdo com os dados do transformador no frasco.
4.12.2 TRANSFORMADORES QUE NAO POSSUEM VALVULA DE DRENO:

1) Localizar a “tampa de vigia ou inspe¢ao”, ou o “respiro” da unidade.

2) Limpar cuidadosamente o local.

3) Remover a tampa.

4) Por meio de uma pipeta ou “tubo para coleta de liquidos” retirar a quantidade
necessaria de amostra do liquido isolante.

5) Garantir que a quantidade retirada n&o provocara nivel baixo do dleo isolante.

6) Caso o equipamento ndo possua tampa de inspecgéo ou respiro, deve-se soltar a tampa
superior e introduzir a pipeta para coletar a amostra.

7) Caso néo seja possivel a abertura, deve-se utilizar o “dispositivo WPA” para coleta.
4.12.3 COLETA DE AMOSTRA PARA ANALISE DE GASES DISSOLVIDOS

1) Proceda como os itens 1 e 2 acima.

2) Abrir a seringa e retirar o émbolo com cuidado para nao quebrar.

3) Lubrificar o émbolo com o 6leo a ser coletado e recoloca-lo na seringa, evitando o
travamento da mesma.

4) Feche a seringa.

5) Conectar a mangueira na seringa.

6) Abrir a valvula do transformador lentamente.

7) Abrir a valvula da seringa, deixando que o 6leo atinja a marca de 50 (cinqUenta) ml.
8) Fechar a seringa e a valvula do transformador.

9) Desconectar a mangueira.

10) Colocar a seringa na posic¢ao vertical por alguns minutos para que as bolhas de ar que
eventualmente tenham entrado subam para a parte superior da seringa.

11) Retirar as bolhas, abrindo a seringa e pressionado o émbolo, tomando o cuidado de
segurar o émbolo para que este nao escorregue. Deixar aproximadamente 45 (quarenta e
cinco) ml de 6leo na seringa e fechar a valvula da mesma.
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12) Limpar a seringa e colocar na caixa juntamente com a etiqueta de identificacao
preenchida com os dados do transformador.

4.13 DAS ANALISES
4.13.1 ANALISE FiSICO-QUIMICA

41311 Os laudos apresentados deverao contemplar, no minimo as
seguintes analises com relacédo as propriedades fisico-quimica dos 6leos, em acordo as
Normas Técnicas vigentes:

4.13.1.1.1 Determinacao do teor de agua (NBR 10710 / 2006);
4.13.1.1.2 Determinagao de rigidez dielétrica (NBR IEC 60156 / 2019);
4.13.1.1.3 Determinacao do indice de Neutralizacdo (NBR 14248);
4.13.1.1.4 Determinacéo de tenséo interfacial (NBR 6234 / 2015);

413.1.1.5 Determinacdo de fator de perdas dielétricas e da
permissividade relativa (NBR 12133/ 1991);

413.1.1.6 Determinagéo da cor (NBR 14483/ 2015)
4.13.2 ANALISE CROMATOGRAFICA

413.2.1 A anadlise de gases desenvolvidos no 6leo mineral (DGA) e o
laudo da cromatografia gasosa, deverado estar de acordo com as Normas NBR 7070 /
2006 e 7274, devendo conter, no minimo, a anadlise da presenga dos gases:

- Hz (Hidrogénio);

- O, (Oxigénio);

- N2 (Nitrogénio);

- CH4 (Metano);

- CO (Monoxido de Carbono);
- CO2 (Dioxido de Carbono);
- C,H4 (Etileno);

- C;Hs (Etano);

- C;H; (Acetileno).
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4.13.3 A analise de Teor de PCB, devera ser realizada de acordo com a norma:
NBR-13882.

4.13.4 A andlise de Teor de Furfuraldeido (2FAL) deve ser realizado de acordo com
o procedimento descrito na norma ABNT NBR 15349, o que garante a confiabilidade nos
resultados obtidos.

O prazo de execugao dos servigos sera de 05 (cinco) anos, com inicio apds a assinatura
do contrato, e seguira o seguinte cronograma: ANEXO II.

5. CRITERIOS DE SUSTENTABILIDADE

5.1 Os critérios de sustentabilidade sdo aqueles previstos nas especificagbes do objeto e/ou
obrigacdes da contratada como requisito previsto em lei especial.

6. VISTORIA

6.1 Para o correto dimensionamento e elaboragao de sua proposta, o licitante podera realizar
vistoria nas instalacbes do local de execugdo dos servicos, acompanhado por empregado
designado para esse fim, de segunda a sexta-feira, das 9 horas as 15 horas.

6.2 O prazo para vistoria iniciar-se-a no dia util seguinte ao da publicagdo do Edital,
estendendo-se até o dia util anterior a data prevista para a abertura da sesséao publica.

6.2.1 Para a vistoria o licitante, ou 0 seu representante legal, devera estar devidamente
identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa
comprovando sua habilitagao para a realizacao da vistoria.

6.3 Por ocasiao da vistoria, ao licitante, ou ao seu representante legal, podera ser entregue
CD-ROM, “pen-drive” ou outra forma compativel de reproducdo, contendo as informagdes
relativas ao objeto da licitagdo, para que a empresa tenha condigbes de bem elaborar sua
proposta.

6.4 A ndo realizacdo da vistoria ndo podera embasar posteriores alegagbes de
desconhecimento das instalagdes, duvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da
prestagao dos servicos, devendo a licitante vencedora assumir os énus dos servigos decorrentes.

6.5 A licitante devera declarar que tomou conhecimento de todas as informacbes e das
condigdes locais para o cumprimento das obriga¢des objeto da licitagao.

6.6 Em caso de a proponente licitante ja ter conhecimento dos equipamentos e locais os quais
incidira a execucao do objeto, podera ser apresentada a Declaracdo de Abstencdo de Visita
Técnica Por Pleno Conhecimento — ANEXO [, deste Termo de Referéncia, sendo que, nesse caso,
a proponente licitante cientifica-se da assuncédo de responsabilidade por qualquer condigido
preexistente que deveria ter tido conhecimento, ndo cabendo qualquer pleito de reparacédo de
valores ou reequilibrio econémico financeiro do contrato.
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7. QUALIFICACAO TECNICA E AVALIAGAO

Exigir-se-a como prova de qualificagao técnica do licitante a seguinte documentagéao:

71 Atestado(s) ou Certiddo(6es) de Capacidade Técnica emitida(s) por pessoa juridica de
direito publico ou privado, em nome da pessoa juridica licitante, que comprove(em) ter ela
executado servigos de caracteristicas semelhantes ao objeto deste Termo de Referéncia.

7.2 Indicagdo de Responsavel Técnico com prova de registro e regularidade nos conselhos de
classe competentes (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia — CREA, ou outros
com competéncia para o tipo de servico).

7.3  Anotacdo de Responsabilidade Técnica — ART do profissional indicado no subitem
7.2, para o caso de profissdes regulamentadas pelo Sistema CONFEA, acompanhado do
respectivo contrato publico/privado que comprove a execucido de servigos similares ao
escopo deste Termo de Referéncia.

7.3.1 Para o caso de profissionais responsaveis técnicos cujas profissdes nao
estejam reguladas pelo sistema CONFEA, devera ser apresentado atestado de
capacidade técnica, emitido por pessoa juridica de Direito Publico ou privado, em nome
do profissional indicado ou que conste o seu nome como responsavel técnico, afim de
comprovar sua experiéncia na execugao de servigos similares ao escopo deste Termo de
Referéncia.

7.3.2 O atestado apresentado conforme regramento do subitem anterior também
devera estar acompanhado do respectivo contrato de prestacao de servicos.

7.4 Comprovacgao de vinculo entre o profissional indicado no subitem 7.2 e a pessoa
juridica licitante, seja de ordem societaria, trabalhista ou por contrato de prestagdo de
Servigos.

8. OBRIGAGOES DA CONTRATANTE

8.1 Exigir o cumprimento de todas as obriga¢des assumidas pela Contratada, de acordo com
as clausulas contratuais e os termos de sua proposta;

8.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalizagdo dos servigos, por empregado ou comissao
especialmente designados, anotando em registro préprio as falhas detectadas, indicando dia, més
e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os
apontamentos a autoridade competente para as providéncias cabiveis;

8.3 Notificar a Contratada por escrito da ocorréncia de eventuais imperfeicdes, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execugdo dos servicos, fixando prazo para a sua
correcao, certificando-se que as solugdes por ela propostas sejam as mais adequadas;

8.4 Pagar a Contratada o valor resultante da prestacdo do servico, no prazo e condigdes
estabelecidas neste Termo de Referéncia;
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8.5 Efetuar as retencdes tributarias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada,
no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo Xl da IN SEGES/MP n. 5/2017.

8.6 Nao praticar atos de ingeréncia na administragdo da Contratada, tais como:

8.6.1 exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se
somente aos prepostos ou responsaveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratagao
previr o atendimento direto, tais como nos servigos de recepg¢éo e apoio ao usuario;

8.6.2 direcionar a contratagcdo de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

8.6.3 promover ou aceitar o desvio de func¢des dos trabalhadores da Contratada, mediante a
utilizagdo destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratagdo e em relacao
a funcgao especifica para a qual o trabalhador foi contratado; e

8.6.4 considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do proprio 6rgéo
ou entidade responsavel pela contratacao, especialmente para efeito de concessao de diarias e
passagens.

8.7 Fornecer por escrito as informacbes necessarias para o desenvolvimento dos servigos
objeto do contrato;

8.8 Realizar avaliagcbes peridédicas da qualidade dos servigos, apds seu recebimento;

8.9 Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalages,
apresentem condi¢cdes adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurancga e
saude no trabalho, quando o servigo for executado em suas dependéncias, ou em local por ela
designado.

9. OBRIGAGOES DA CONTRATADA

9.1 Executar os servicos conforme especificacbes deste Termo de Referéncia e de sua
proposta, com a alocacdo dos empregados necessarios ao perfeito cumprimento das clausulas
contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensilios
necessarios, na qualidade e quantidade minimas especificadas neste Termo de Referéncia e em
sua proposta;

9.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os servicos efetuados em que se verificarem vicios, defeitos ou
incorregdes resultantes da execugao ou dos materiais empregados;

9.3 Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execugado do objeto, bem como
por todo e qualquer dano causado a Unido ou a entidade federal, devendo ressarcir
imediatamente a Administragdo em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a
descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos a Contratada, o valor
correspondente aos danos sofridos;

9.4 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos basicos dos servicos a serem
executados, em conformidade com as normas e determinagdes em vigor;
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9.5 Vedar a utilizagao, na execugao dos servigos, de empregado que seja familiar de agente
publico ocupante de cargo em comissao ou fungao de confianga no 6rgao Contratante, nos termos
do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;

9.6 Quando nao for possivel a verificagdo da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores — SICAF, a empresa contratada devera entregar ao setor responsavel pela
fiscalizacdo do contrato, até o dia trinta do més seguinte ao da prestagdo dos servigos, os
seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa a Seguridade Social; 2) certiddo conjunta
relativa aos tributos federais e a Divida Ativa da Unido; 3) Certiddo de Regularidade do FGTS —
CRF; e 4) Certidao Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT, conforme alinea "c" do item 10.2 do
Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;

9.7 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorréncia anormal ou acidente que se verifique no local dos servicos.

9.8 Prestar todo esclarecimento ou informagao solicitada pela Contratante ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos a execugédo do empreendimento.

9.9 Paralisar, por determinagdo da Contratante, qualquer atividade que nao esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranga de pessoas ou bens
de terceiros.

9.10 Promover a guarda, manutencgao e vigilancia de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessario a execug¢ao dos servigcos, durante a vigéncia do contrato.

9.11 Promover a organizagido técnica e administrativa dos servigos, de modo a conduzi-los
eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificagdes que integram este Termo
de Referéncia, no prazo determinado.

9.12 Conduzir os trabalhos com estrita observancia as normas da legislacdo pertinente,
cumprindo as determinagdes dos Poderes Publicos, mantendo sempre limpo o local dos servigos
e nas melhores condi¢des de seguranga, higiene e disciplina.

9.13 Submeter previamente, por escrito, a Contratante, para analise e aprovagdo, quaisquer
mudangas nos métodos executivos que fujam as especificagdbes do memorial descritivo.

9.14 Nao permitir a utilizacdo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condi¢cdo de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilizagdo do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.15 Manter durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obrigagdes
assumidas, todas as condig¢des de habilitagdo e qualificagdo exigidas na licitagao;

9.16 Cumprir, durante todo o periodo de execugéo do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiéncia ou para reabilitado da Previdéncia Social, bem como as regras de
acessibilidade previstas na legislacdo, quando a contratada houver se beneficiado da preferéncia
estabelecida pela Lei n°® 13.146, de 2015.
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9.17 Guardar sigilo sobre todas as informagdes obtidas em decorréncia do cumprimento do
contrato;

9.18 Arcar com o 6nus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variaveis decorrentes de fatores futuros e incertos.

9.19 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de ambito federal, estadual ou municipal, as
normas de Segurancga e Cédigo de Conduta e Integridade da Contratante;

9.20 Disponibilizar os relatérios em um sistema na internet de forma que possamos
comparar os resultados de todas as analises.

9.21 E obrigacdo da CONTRATADA realizar a coleta de amostra de 6éleo nos locais
indicados pela CONTRATANTE, em recipiente adequado e através de profissional
capacitado.

10. SUBCONTRATACAO

10.1 N&o sera admitida a subcontratagdo do objeto licitatorio.

11. CONTROLE E FISCALIZAGAO DA EXECUGAO

11.1  Durante a vigéncia deste Contrato o fornecimento do bem sera acompanhado e fiscalizado
pela Geréncia de Manutengao (IPM), especialmente designada, na forma do Regulamento de
Licitacoes e Contratos da NUCLEP.

11.2 O acompanhamento contratual é pressuposto para o recebimento provisério ou definitivo
do seu objeto, mas nao exclui a responsabilidade civil da CONTRATADA pela solidez e seguranca
com relagdo ao objeto contratado, nem ético-profissional pela perfeita execugdo do contrato,
dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo Contrato.

11.3 Qualquer desconformidade quanto ao objeto contratado, apontada pela comisséo ou pelo
Fiscal (Gestor ou Executor) do Contrato, acarretard a rejeicdo do objeto, devendo a
CONTRATADA providenciar as devidas corregdes ou o correto adimplemento da obrigacéo.

11.4 As irregularidades apontadas pela comissdo ou pelo Fiscal (Gestor ou Executor) do
Contrato durante o acompanhamento da execugdo, ou no momento do recebimento, deverao ser
sanadas até o prazo previsto para o adimplemento da obrigacdo, sob pena da aplicagdo das
penalidades cabiveis.

11.5 A NUCLEP acompanhara e fiscalizara o fornecimento do material ou equipamento descrito
neste Contrato, anotando, em registro proprio, todas as ocorréncias relacionadas com a execugao
do objeto, determinando o que for necessario a regularizacdo de vicios, defeitos, imperfeigdes,
falhas, irregularidades ou incorrecbes observados, encaminhando os apontamentos a autoridade
superior competente para as providéncias cabiveis, de modo a zelar pelo perfeito e integral
cumprimento do objeto.
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12, CRITERIOS DE AFERIGAO E MEDIGAO PARA FATURAMENTO

12.1 N&o havera exigéncia de critérios de afericdo e medigao para esta presente contratacao.

13. RECEBIMENTO E ACEITAGAO DO OBJETO

13.1 A emissao da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos
servigos, nos termos abaixo.

13.2 No prazo de até 30 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA devera
entregar toda a documentagcdo comprobatdéria do cumprimento da obrigagéo contratual,

13.3 O Gestor do Contrato devera providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o
ateste da execugao dos servigos, obedecendo as seguintes diretrizes:

13.3.1 Realizar a analise dos relatérios e de toda a documentagao apresentada pela fiscalizagao
e, caso haja irregularidades que impecam a liquidagdo e o pagamento da despesa, indicar as
clausulas contratuais pertinentes, solicitando a CONTRATADA, por escrito, as respectivas
correcoes;

13.3.2 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos servigos prestados,
com base nos relatérios e documentagbes apresentadas; e

13.3.3 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalizagao.

13.4 O recebimento da ultima etapa da execugao equivale ao recebimento do objeto como um
todo, e sera realizado da seguinte forma:

13.4.1 provisoriamente, pelo responsavel por seu acompanhamento e fiscalizacdo, mediante
termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicagao escrita do
contratado;

13.4.2 definitivamente, por empregado ou comissdo designada pela autoridade competente,
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, apds o decurso do prazo de observagao,
ou vistoria que comprove a adequagao do objeto aos termos contratuais.

13.4.3 O prazo para recebimento definitivo sera de 5 (cinco) dias.

13.4.4 Na hipotese de a verificacdo a que se refere o subitem anterior ndo ser procedida dentro
do prazo fixado, reputar-se-a como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do
esgotamento.

13.5 O recebimento definitivo do objeto ndao exclui a responsabilidade da Contratada pelos
prejuizos resultantes da incorreta execugdo do contrato, ou, em qualquer época, das garantias
concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por for¢a das disposi¢des legais em
vigor (Lei n° 10.406, de 2002).

13.6 Os servigos poderao ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificacdes constantes neste Termo de Referéncia e na proposta, devendo ser
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corrigidos/refeitos/substituidos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, as custas da Contratada,
sem prejuizo da aplicagdo de penalidades.

14. PAGAMENTO

141 O pagamento sera efetuado, pela NUCLEP, conforme em até 30 (trinta) dias corridos,
contados da data da entrega da nota fiscal eletrbnica/fatura, apés a devida conferéncia e
aprovacgao desta pelo 6érgao da NUCLEP administrador do contrato.

14.2 Para toda efetivagdo de pagamento, o CONTRATADO devera apresentar no minimo 1
(uma) via do documento fiscal, quando emitido em papel, no Protocolo Geral da NUCLEP,
localizado na Av. General Euclydes de Oliveira Figueiredo, n° 200, Brisamar, Itaguai — RJ, no
periodo compreendido entre 08h e 15h, ou encaminhar o documento fiscal, quando emitido
eletronicamente, a caixa do setor gestor do contrato no e-mail: nfnuclep@nuclep.gov.br.

14.3 Salvo excegdes legais previstas na legislagdo e regulamentos pertinentes, a
CONTRATADA devera, obrigatoriamente, emitir nota fiscal eletrénica.

14.4 Havendo erro na apresentacdo da nota fiscal eletrénica/fatura, ou circunstancia que
impeca a liquidagdo da despesa, o pagamento ficara sobrestado até que a CONTRATADA
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipétese, o prazo para pagamento iniciar-se-a apés a
comprovacgao da regularizagdo da situagao, ndo acarretando qualquer 6nus para a NUCLEP.

14.5 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada nao tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido devera ser acrescido de atualizagéo
financeira, e sua apuragdo se fara desde a data de seu vencimento até a data do efetivo
pagamento, em que os juros de mora seréo calculados a taxa de 0,5% (meio por cento) ao més,
ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicagao das seguintes féormulas:

EM=1x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratorios;

N = Numero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.

| = indice de compensacao financeira = 0,00016438, assim apurado:

(6/100) I =0,00016438
I =(TX) I = 365 TX = Percentual da taxa anual = 6%
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14.6 Os pagamentos serdo efetuados através de ordem de pagamento bancaria, devendo a
CONTRATADA informar a Geréncia de Planejamento e Finangas (AF) da NUCLEP o numero de
sua conta, agéncia e o banco depositario.

14.7 Na hipotese de duvida quanto a exatidao dos faturamentos emitidos pela CONTRATADA a
NUCLEP se reserva o direito de descontar da fatura ou da garantia prestada até que a contratada
comprove a sua exatiddo ou a CONTRATADA emitindo a nota fiscal no valor exato autorizado,
podera pleitear a restituicdo, caso nao concorde, no més subsequente.

14.8 Nas hipéteses abaixo, a NUCLEP se reserva o direito de efetuar a retengao/o desconto da
fracdo inadimplida na nota fiscal eletrdnica/fatura ou a glosa no pagamento, sem prejuizo das
sangoes cabiveis, quando a CONTRATADA:

14.8.1 Deixar de executar ou ndo executar com a qualidade minima exigida para as atividades
contratadas;

14.8.2 Emitir a nota fiscal eletrbnica/fatura com qualquer erro detectado pelo 6rgao gestor do
contrato da NUCLEP;

14.8.3 Na hipdétese de duvida quanto a exatidao da nota fiscal eletrbnica/fatura emitida detectado
pelo 6rgao gestor do contrato da NUCLEP.

15. PREGO

151 No prego deverdo estar incluidas todas as despesas ordinarias diretas e indiretas
decorrentes da execucgdo do objeto, inclusive todos os tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais incidentes, prémios de seguros, fretes, assim
como as despesas de qualquer natureza, que se fizerem indispensaveis ao cumprimento integral
do objeto deste termo.

15.2 A Proposta Técnica e Comercial a ser apresentada pela Licitante devera conter, no
minimo, as informagdes requeridas neste TR. Para a formagdo dos precos, as proponentes
deverao detalhar os valores do servi¢o a ser contratado, a saber:

» Servigo de coleta de 6leo, que devera contemplar todos os valores envolvendo a logistica,
recursos humanos e materiais a serem aplicados na coleta das amostras de 6leo, dentro do prazo
estimado pela licitante;

* Analises Fisico-Quimica, Cromatografia, Teor de PCB e Teor de 2 FAL das amostras, que devera
contemplar todos os valores envolvendo a analise do material, nos critérios estabelecidos neste
Projeto Basico, bem como a emissao de laudo/relatério atestado por profissional habilitado.

A proposta devera contemplar o prazo estimado pela PROPONENTE, baseado em sua expertise,
para a coleta do material e emissdo do laudo, que deverao estar dentro dos limites estabelecidos
nesta especificagdo. Deverdo estar detalhados os quantitativos de amostras necessarias para
realizagao do objeto da contratagao. O modelo de tabela para formagao de pregos € apresentado
no quadro abaixo. Este modelo é apenas referencial, devendo a LICITANTE observar as
exigéncias contidas no Edital da Licitacao.
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ITEM ESPECIFICACAO UN‘:;"(’;$) QTD TOY:I"(’;&
1 | ANALISE FISICO-QUIMICA 175
2 | ANALISE CROMATOGRAFICA 175
3 | ANALISE DE TEOR DE PCB 35
4 | ANALISE DE TEOR 2FAL 30
Total NA NA

16. REAJUSTAMENTO

16.1 Caso se ultrapasse um ano de vigéncia contratual, o pre¢co podera ser reajustado com
base no indice Nacional de Precos ao Consumidor Amplo — IPCA, mediante solicitacdo da
CONTRATADA.

16.1.1 O IPCA podera ser substituido por indice especifico ou setorial relacionado ao objeto
contratado, quando couber, desde que reconhecido por 6rgaos oficiais.

17. EQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO

17.1 Arevisdo de precos podera ser solicitada pela CONTRATADA, a qualquer tempo, quando
ocorrer fato imprevisivel ou previsivel, porém, de consequéncias incalculaveis, retardador ou
impeditivo da execugao do contrato, ou ainda em caso de forga maior, caso fortuito ou fato do
principe, configurando alea econdmica extraordinaria e extracontratual, que onere ou desonere as
obrigagdes pactuadas no presente Contrato, respeitando-se o seguinte:

17.1.1 A CONTRATADA devera formular, por escrito, a NUCLEP requerimento para a revisao do
contrato, comprovando a ocorréncia do fato gerador;

17.1.2 A comprovagao sera realizada por meio de documentos, tais como, atos normativos que
criem ou alterem ftributos, lista de preco de fabricantes, notas fiscais de aquisicdo de matérias-
primas, de transporte de mercadorias, alusivas a época da elaboragao da proposta e do momento
do pedido de reviséo;

17.1.3 Com o requerimento, a CONTRATADA devera apresentar planilhas de custos unitarios,
comparativas entre a data da formulacdo da proposta ou do ultimo reajuste e o momento do
pedido de revisdo, contemplando os custos unitarios envolvidos e evidenciando o quanto o
aumento de pregos ocorrido repercute no valor pactuado.

17.2 Independentemente de solicitacdo, a NUCLEP podera convocar a CONTRATADA para
negociar a redugéo dos pregos, mantendo o mesmo objeto, na quantidade e nas especificagoes
indicadas na proposta, em virtude da reducao dos precos de mercado, ou de itens que compdem
o custo, cabendo a CONTRATADA apresentar as informagoes solicitadas pelo 6rgao da NUCLEP
administrador do contrato.
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18. GARANTIA DE EXECUGAO

18.1 N&o havera exigéncia de garantia contratual da execugéo.

19. PENALIDADES

19.1 A inexecugdo total ou parcial das condicdes pactuadas neste contrato sujeitara a
CONTRATADA as seguintes penalidades:

a) adverténcia;
b) multa;

c) Suspensao temporaria de licitar e impedimento de contratar com a NUCLEP por prazo até 2
(dois) anos.

19.1.1 As nao conformidades detectadas na entrega do objeto e outros registros considerados
relevantes pela Fiscalizagdo da NUCLEP, que evidenciem a mora, o descumprimento de
obrigagbes ou a inexecugdo parcial ou total do contrato, motivardao a aplicagdo das
sangoes/penalidades previstas nesta clausula.

19.2 Da Adverténcia:

19.2.1 A sangao de adverténcia de que trata a alinea “a” da subitem 20.1 tem previsao legal no
inc. | do art. 83 da Lei 13.303/16 e podera ser aplicada nos casos de descumprimento das
obrigagbes e responsabilidades assumidas neste contrato e/ou outras ocorréncias que possam
acarretar transtornos ao desenvolvimento dos servicos da NUCLEP, desde que ndo caiba a
aplicagao de sangdo mais grave.

19.3 Da Multa de mora:

19.3.1 A Multa de Mora tem previsdo legal no art. 82 da Lei 13.303/16, sendo aplicada a
CONTRATADA mediante desconto em garantia pecunidria, se prevista no presente contrato, ou
em créditos da CONTRATADA, em decorréncia de perda de prazo, atraso injustificado na entrega
do objeto contratado ou do retardamento de alguma obrigacao inicial, ndo vinculados a interesses
da NUCLEP.

19.3.2 Pelo atraso na entrega do objeto em relagdo ao prazo estipulado e/ou execugdo de
obrigacao inicial: multa de 1% (um por cento) sobre o valor contratado, por dia de atraso, até o
limite de 10% (dez por cento) do valor contratado.

19.3.3 A multa de mora nao impede que a NUCLEP rescinda unilateralmente o contrato e aplique
outras sangoes previstas neste contrato.

19.4 Da Multa por descumprimento de obrigagoes:

19.4.1 A Multa por descumprimento de obrigagdes tem previsao legal no Inciso Il do art. 83 da Lei
13.303/16, sendo aplicada a CONTRATADA mediante desconto em garantia pecuniaria, se
prevista no presente contrato, ou em créditos da CONTRATADA, da seguinte forma:
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a) pela recusa/demora na retirada/devolugao/substituicao/corre¢cao do objeto rejeitado/defeito, em
relagdo aos prazos estabelecidos: multa de 1% (um por cento) sobre o valor do objeto
rejeitado/defeito, por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento);

b) pelo atraso na manutencéo ou na substituicdo do objeto rejeitado/defeito, durante o periodo de
garantia: multa de 1% (um por cento) sobre o valor deste contrato, por dia de atraso, até o limite
de 10% do valor;

c) pela recusa formal em fazer a manutengdo ou substituir o objeto rejeitado/defeito, durante o
periodo de garantia: multa de 15% (quinze por cento) do valor contratado;

d) pela omissdo em fazer a manutencao ou substituir o objeto rejeitado/defeito, durante o periodo
de garantia, caracterizada apos o 10° (décimo) dia util do prazo estipulado para a
manutencgao/substituicao: multa de 15% (quinze por cento) do valor contratado;

e) pelo ndo cumprimento de qualquer outra condicao fixada neste contrato e ndo abrangida pelas
alineas anteriores: multa de 1% (um por cento) do valor contratado, para cada evento de
descumprimento, ficando seu total limitado a 10% (dez por cento) do valor contratado.

19.4.2 O valor das multas previstas nesta subclausula esta limitado a 100% (cem por cento) do
valor do contrato.

19.5 Da Multa pela inexecugdo do contrato:

19.5.1 Quando da inexecugdo parcial ou total do contrato, a CONTRATADA se sujeitara ao
pagamento de multa compensatéria de até 15% (quinze por cento) do valor contratado, incluindo—
se valores de eventuais aditivagdes, sem prejuizo da rescisao contratual e outras sangdes legais.

19.5.1.1 A multa prevista neste item possui a natureza juridica de prefixagdo de indenizagao
por perdas e danos e visa a compensar a Administragdo por eventuais prejuizos causados pelo
inadimplemento contratual.

19.6 Da suspensao de licitar e impedimento de contratar:

19.6.1 Sancdo de maior rigor, que impdée a CONTRATADA a suspensdo temporaria de
participacao em licitacdo e impedimento de contratar com a NUCLEP, com base no art. 83 inc. Il
da Lei 13.303/16, sem prejuizo da aplicagao das multas e outras sangdes legais cabiveis.

19.6.2 A NUCLEP adotara os eventos e prazos seguintes para impedimento da CONTRATADA
que:

a) nao manter as condi¢des habilitatérias vigentes a data da celebragédo contratual, excetuando—
se as relativas ao porte da CONTRATADA, durante sua vigéncia — prazo de 06 (seis) meses;

b) ndo recompor a qualidade e eficiéncia acordadas, quando esgotados os sancionamentos
préprios, regulares e inerentes aos monitoramentos técnico—operacional e administrativo do
gerenciamento contratual — prazo de 12 (doze) meses;

c) falhar ou fraudar na execugéo do contrato ensejando o retardamento de seu objeto — prazo de
02 (dois) anos;
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d) inexecugao contratual total ou parcial — prazo de 02 (dois) anos;

e) sofrer condenacao definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos — prazo de 02 (dois) anos;

f) tenha praticado atos ilicitos visando frustrar os objetivos da licitagdo — 02 (dois) anos;

g) demonstre nao possuir idoneidade para contratar com o NUCLEP em virtude de atos ilicitos
praticados — prazo de 02 (dois) anos.

19.6.3 Para registro da penalidade no SICAF, a abrangéncia da penalidade sera no ambito da
NUCLEP.

19.7 Observagoes gerais acerca da aplicagao de penalidades:

19.7.1 As sancbes de adverténcia, suspensao de licitar e impedimento de contratar poderao ser
aplicadas com a san¢ao de multa.

19.7.2 As penalidades estdo sujeitas a apresentacdo de defesa prévia do interessado no
respectivo Processo, no prazo de 10 (dez) dias Uteis da notificacdo pela NUCLEP.

19.7.3 O valor das multas aplicadas devera ser recolhido a conta informada pela NUCLEP, apés o
vencimento do prazo recursal, podendo a NUCLEP, para tanto, descontar da garantia, se prevista
no presente contrato, das notas fiscais vincendas e/ou ainda cobra—las judicialmente, se julgar
conveniente.

19.7.3.1 Podera a NUCLEP, se julgar conveniente, efetivar compensagdes e/ou
caucionamentos preventivos de multas e descontar de notas fiscais por ocasido dos seus
pagamentos, ainda que inexista relacdo de causa e efeito entre o valor faturado e o fato gerador
da multa.

19.7.3.2 As multas e demais penalidades sao independentes entre si, podendo ser aplicadas
isoladas ou cumulativamente, sem prejuizo do pagamento das perdas e danos e da rescisao
contratual.

19.7.4 A autoridade competente para decisdo quanto a aplicagdo das sangdes levara em
consideragao a gravidade da conduta do infrator, o carater educativo da pena, bem como o dano
causado a NUCLEP, observado o principio da proporcionalidade.

19.7.4.1 Os prazos para impedimento de licitar previstos no item 19.6.2 poderédo ser
adequados por decisdao da autoridade superior, em razdo do histérico de adimplemento do
contrato.

19.7.5 As autoridades competentes no NUCLEP, para fins deste contrato, estdo previstas na
Norma Interna de Aplicagdo de Sangao.

19.7.6 As sangdes aplicadas pelo NUCLEP serao registradas no SICAF, apds esgotado o processo
de sancionamento.
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20. MATRIZ DE RISCOS

20.1 Nao ha necessidade de Matriz de Riscos para o objeto licitatério.

21. ENCAMINHAMENTO

21.1 Em conformidade com descricdes e informagdes acima, encaminhe-se ao Gerente de

Manutengao (IPM) para decidir sobre o prosseguimento da contratacdo mediante despacho
motivado.

Itaguai, 23 de agosto 2023.

Elaborado por: Rodrigo Simonace

Autorizado por:
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ANEXO |

Declaracao de Abstencao de Visita Técnica por Pleno Conhecimento
dos Locais e Responsabilidades

A empresa , inscrita no
CNPJ n° , sediada ,
por intermédio de seu representante legal, o} Sr. (a)
, portador (a) da Carteira de Identidade
n° e do CPF n° , declara ter

pleno conhecimento das condi¢cdes e peculiaridades inerentes a natureza dos servicos,
assumindo total responsabilidade por esta declaragdo, ficando impedida, no futuro, de
pleitear quaisquer alteracdes contratuais de natureza técnica ou financeira decorrente de
alegacgdes de desconhecimento do objeto.

Rio de Janeiro, de de

Representante Legal
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TR PRESTACAO DE SERVICO

™
NI NUCLEP DE ANALISE DE OLEO DE

NUCLEBRAS EQUIPAMENTOS PESADOS S.A. TRAN SFORMADORES

ANEXO I

CRONOGRAMA DE COLETA DE OLEO PARA ANALISES

ANO ESPECIFICAGAO UNID| QTD
ANALISE FiSICO-QUIMICA UN 35
2023 | ANALISE CROMATOGRAFICA UN 35
ANALISE DE TEOR 2FAL UN 30
ANALISE FiSICO-QUIMICA UN 35
2024 ANALISE CROMATOGRAFICA UN 35
ANALISE FiSICO-QUIMICA UN 35
“ ANALISE CROMATOGRAFICA UN 35
ANALISE FiSICO-QUIMICA UN 35
“ ANALISE CROMATOGRAFICA UN 35
ANALISE FiSICO-QUIMICA UN 35
2027 | ANALISE CROMATOGRAFICA UN 35
ANALISE DE TEOR DE PCB UN 35
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	1. DO OBJETO
	1.1 Contratação de empresa especializada para realização de serviço de coleta e análise de óleo isolante dos transformadores de potência e auxiliares localizados nas subestações da Nuclep, sem disponibilização de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.
	ANÁLISE DE TEOR DE PCB
	ANÁLISE DE TEOR 2FAL
	1.2 O prazo de vigência da contratação será de 60 (sessenta) meses, com início na data da assinatura do contrato.

	2. JUSTIFICATIVA
	2.1 A justificativa e o objetivo da contratação encontram-se pormenorizadas em Tópico específico do Estudos Técnico Preliminar.
	2.2 Em termos funcionais, a Nuclep dispõe de 35 (trinta e cinco) transformadores que compõem sua rede elétrica de 13,8 kV: Os transformadores auxiliares, localizados nas 12 subestações, destinados à transformação desta energia para alimentação de equipamentos que operam em faixa de tensão padrão (480 / 220 Vca). Destes, a maioria utiliza óleo mineral como elemento para isolação elétrica. Um dos riscos associados à operação destes transformadores reside na possibilidade de alteração das propriedades físico-químicas de seu óleo isolante, quais sejam presença de agentes contaminantes, alteração na tensão interfacial, alteração em sua rigidez elétrica, e ainda na formação de gases resultantes destas alterações. Em níveis acima da tolerância normativa, estas alterações podem acelerar o fim da vida útil dos mesmos e, em casos mais extremos, causar explosões ou danos irreparáveis. Diante disto, é imprescindível que estes parâmetros sejam mensurados periodicamente, sendo que as diretrizes para supervisão e manutenção deste elemento encontram-se normatizadas na NBR 10576/2012. Uma vez que os mecanismos recomendados e usualmente adotados para análise da qualidade do óleo isolante envolvem técnicas laboratoriais, faz-se necessária a contratação de empresa especializada para coleta, análise e emissão do laudo com as medições, que permitam à Nuclep tratar os riscos apontados antes que se tornem problemas.

	3. CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
	3.1 Trata-se de serviço comum, não continuado, a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica.
	3.2 Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.
	3.3 A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

	4. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
	4.13.3 A análise de Teor de PCB, deverá ser realizada de acordo com a norma: NBR-13882.

	5. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE
	5.1 Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do objeto e/ou obrigações da contratada como requisito previsto em lei especial.

	6. VISTORIA
	6.1 Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por empregado designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 9 horas às 15 horas.
	6.2 O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.
	6.2.1 Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

	6.3 Por ocasião da vistoria, ao licitante, ou ao seu representante legal, poderá ser entregue CD-ROM, “pen-drive” ou outra forma compatível de reprodução, contendo as informações relativas ao objeto da licitação, para que a empresa tenha condições de bem elaborar sua proposta.
	6.4 A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos serviços decorrentes.
	6.5 A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.
	6.6 Em caso de a proponente licitante já ter conhecimento dos equipamentos e locais os quais incidirá a execução do objeto, poderá ser apresentada a Declaração de Abstenção de Visita Técnica Por Pleno Conhecimento – ANEXO I, deste Termo de Referência, sendo que, nesse caso, a proponente licitante cientifica-se da assunção de responsabilidade por qualquer condição preexistente que deveria ter tido conhecimento, não cabendo qualquer pleito de reparação de valores ou reequilíbrio econômico financeiro do contrato.

	7. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E AVALIAÇÃO
	Exigir-se-á como prova de qualificação técnica do licitante a seguinte documentação:
	7.1 Atestado(s) ou Certidão(ões) de Capacidade Técnica emitida(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome da pessoa jurídica licitante, que comprove(em) ter ela executado serviços de características semelhantes ao objeto deste Termo de Referência.
	7.2 Indicação de Responsável Técnico com prova de registro e regularidade nos conselhos de classe competentes (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, ou outros com competência para o tipo de serviço).
	7.3 Anotação de Responsabilidade Técnica – ART do profissional indicado no subitem 7.2, para o caso de profissões regulamentadas pelo Sistema CONFEA, acompanhado do respectivo contrato público/privado que comprove a execução de serviços similares ao escopo deste Termo de Referência.
	7.3.1 Para o caso de profissionais responsáveis técnicos cujas profissões não estejam reguladas pelo sistema CONFEA, deverá ser apresentado atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de Direito Público ou privado, em nome do profissional indicado ou que conste o seu nome como responsável técnico, afim de comprovar sua experiência na execução de serviços similares ao escopo deste Termo de Referência.
	7.3.2 O atestado apresentado conforme regramento do subitem anterior também deverá estar acompanhado do respectivo contrato de prestação de serviços.

	7.4 Comprovação de vínculo entre o profissional indicado no subitem 7.2 e a pessoa jurídica licitante, seja de ordem societária, trabalhista ou por contrato de prestação de serviços.

	8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
	8.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
	8.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por empregado ou comissão especialmente designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;
	8.3 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;
	8.4 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência;
	8.5 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.
	8.6 Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:
	8.6.1 exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;
	8.6.2 direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;
	8.6.3 promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e
	8.6.4 considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.

	8.7 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;
	8.8 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;
	8.9 Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado.

	9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
	9.1 Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;
	9.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
	9.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;
	9.4 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;
	9.5 Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;
	9.6 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 4) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;
	9.7 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
	9.8 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.
	9.9 Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
	9.10 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.
	9.11 Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, no prazo determinado.
	9.12 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
	9.13 Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.
	9.14 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
	9.15 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
	9.16 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.
	9.17 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
	9.18 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos.
	9.19 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de Segurança e Código de Conduta e Integridade da Contratante;
	9.20 Disponibilizar os relatórios em um sistema na internet de forma que possamos comparar os resultados de todas as análises.
	9.21 É obrigação da CONTRATADA realizar a coleta de amostra de óleo nos locais indicados pela CONTRATANTE, em recipiente adequado e através de profissional capacitado.

	10. SUBCONTRATAÇÃO
	10.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

	11. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
	11.1 Durante a vigência deste Contrato o fornecimento do bem será acompanhado e fiscalizado pela Gerência de Manutenção (IPM), especialmente designada, na forma do Regulamento de Licitações e Contratos da NUCLEP.
	11.2 O acompanhamento contratual é pressuposto para o recebimento provisório ou definitivo do seu objeto, mas não exclui a responsabilidade civil da CONTRATADA pela solidez e segurança com relação ao objeto contratado, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo Contrato.
	11.3 Qualquer desconformidade quanto ao objeto contratado, apontada pela comissão ou pelo Fiscal (Gestor ou Executor) do Contrato, acarretará a rejeição do objeto, devendo a CONTRATADA providenciar as devidas correções ou o correto adimplemento da obrigação.
	11.4 As irregularidades apontadas pela comissão ou pelo Fiscal (Gestor ou Executor) do Contrato durante o acompanhamento da execução, ou no momento do recebimento, deverão ser sanadas até o prazo previsto para o adimplemento da obrigação, sob pena da aplicação das penalidades cabíveis.
	11.5 A NUCLEP acompanhará e fiscalizará o fornecimento do material ou equipamento descrito neste Contrato, anotando, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do objeto, determinando o que for necessário à regularização de vícios, defeitos, imperfeições, falhas, irregularidades ou incorreções observados, encaminhando os apontamentos à autoridade superior competente para as providências cabíveis, de modo a zelar pelo perfeito e integral cumprimento do objeto.

	12. CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO
	12.1 Não haverá exigência de critérios de aferição e medição para esta presente contratação.

	13. RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO
	13.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, nos termos abaixo.
	13.2 No prazo de até 30 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual;
	13.3 O Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:
	13.3.1 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;
	13.3.2 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
	13.3.3 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.

	13.4 O recebimento da última etapa da execução equivale ao recebimento do objeto como um todo, e será realizado da seguinte forma:
	13.4.1 provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado;
	13.4.2 definitivamente, por empregado ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais.
	13.4.3 O prazo para recebimento definitivo será de 5 (cinco) dias.
	13.4.4 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento.

	13.5 O recebimento definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002).
	13.6 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

	14. PAGAMENTO
	14.1 O pagamento será efetuado, pela NUCLEP, conforme em até 30 (trinta) dias corridos, contados da data da entrega da nota fiscal eletrônica/fatura, após a devida conferência e aprovação desta pelo órgão da NUCLEP administrador do contrato.
	14.2 Para toda efetivação de pagamento, o CONTRATADO deverá apresentar no mínimo 1 (uma) via do documento fiscal, quando emitido em papel, no Protocolo Geral da NUCLEP, localizado na Av. General Euclydes de Oliveira Figueiredo, nº 200, Brisamar, Itaguaí – RJ, no período compreendido entre 08h e 15h, ou encaminhar o documento fiscal, quando emitido eletronicamente, à caixa do setor gestor do contrato no e-mail: nfnuclep@nuclep.gov.br.
	14.3 Salvo exceções legais previstas na legislação e regulamentos pertinentes, a CONTRATADA deverá, obrigatoriamente, emitir nota fiscal eletrônica.
	14.4 Havendo erro na apresentação da nota fiscal eletrônica/fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a NUCLEP.
	14.5 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:
	14.6 Os pagamentos serão efetuados através de ordem de pagamento bancária, devendo a CONTRATADA informar à Gerência de Planejamento e Finanças (AF) da NUCLEP o número de sua conta, agência e o banco depositário.
	14.7 Na hipótese de dúvida quanto à exatidão dos faturamentos emitidos pela CONTRATADA a NUCLEP se reserva o direito de descontar da fatura ou da garantia prestada até que a contratada comprove a sua exatidão ou a CONTRATADA emitindo a nota fiscal no valor exato autorizado, poderá pleitear a restituição, caso não concorde, no mês subsequente.
	14.8 Nas hipóteses abaixo, a NUCLEP se reserva o direito de efetuar a retenção/o desconto da fração inadimplida na nota fiscal eletrônica/fatura ou a glosa no pagamento, sem prejuízo das sanções cabíveis, quando a CONTRATADA:
	14.8.1 Deixar de executar ou não executar com a qualidade mínima exigida para as atividades contratadas;
	14.8.2 Emitir a nota fiscal eletrônica/fatura com qualquer erro detectado pelo órgão gestor do contrato da NUCLEP;
	14.8.3 Na hipótese de dúvida quanto à exatidão da nota fiscal eletrônica/fatura emitida detectado pelo órgão gestor do contrato da NUCLEP.


	15. PREÇO
	15.1 No preço deverão estar incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive todos os tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, prêmios de seguros, fretes, assim como as despesas de qualquer natureza, que se fizerem indispensáveis ao cumprimento integral do objeto deste termo.
	15.2 A Proposta Técnica e Comercial a ser apresentada pela Licitante deverá conter, no mínimo, as informações requeridas neste TR. Para a formação dos preços, as proponentes deverão detalhar os valores do serviço a ser contratado, a saber:
	• Serviço de coleta de óleo, que deverá contemplar todos os valores envolvendo a logística, recursos humanos e materiais a serem aplicados na coleta das amostras de óleo, dentro do prazo estimado pela licitante;
	• Análises Fìsico-Química, Cromatografia, Teor de PCB e Teor de 2 FAL das amostras, que deverá contemplar todos os valores envolvendo a análise do material, nos critérios estabelecidos neste Projeto Básico, bem como a emissão de laudo/relatório atestado por profissional habilitado.
	A proposta deverá contemplar o prazo estimado pela PROPONENTE, baseado em sua expertise, para a coleta do material e emissão do laudo, que deverão estar dentro dos limites estabelecidos nesta especificação. Deverão estar detalhados os quantitativos de amostras necessárias para realização do objeto da contratação. O modelo de tabela para formação de preços é apresentado no quadro abaixo. Este modelo é apenas referencial, devendo a LICITANTE observar às exigências contidas no Edital da Licitação.
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	16. REAJUSTAMENTO
	16.1 Caso se ultrapasse um ano de vigência contratual, o preço poderá ser reajustado com base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, mediante solicitação da CONTRATADA.
	16.1.1 O IPCA poderá ser substituído por índice específico ou setorial relacionado ao objeto contratado, quando couber, desde que reconhecido por órgãos oficiais.


	17. EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO
	17.1 A revisão de preços poderá ser solicitada pela CONTRATADA, a qualquer tempo, quando ocorrer fato imprevisível ou previsível, porém, de consequências incalculáveis, retardador ou impeditivo da execução do contrato, ou ainda em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, que onere ou desonere as obrigações pactuadas no presente Contrato, respeitando-se o seguinte:
	17.1.1 A CONTRATADA deverá formular, por escrito, à NUCLEP requerimento para a revisão do contrato, comprovando a ocorrência do fato gerador;
	17.1.2 A comprovação será realizada por meio de documentos, tais como, atos normativos que criem ou alterem tributos, lista de preço de fabricantes, notas fiscais de aquisição de matérias-primas, de transporte de mercadorias, alusivas à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de revisão;
	17.1.3 Com o requerimento, a CONTRATADA deverá apresentar planilhas de custos unitários, comparativas entre a data da formulação da proposta ou do último reajuste e o momento do pedido de revisão, contemplando os custos unitários envolvidos e evidenciando o quanto o aumento de preços ocorrido repercute no valor pactuado.

	17.2 Independentemente de solicitação, a NUCLEP poderá convocar a CONTRATADA para negociar a redução dos preços, mantendo o mesmo objeto, na quantidade e nas especificações indicadas na proposta, em virtude da redução dos preços de mercado, ou de itens que compõem o custo, cabendo à CONTRATADA apresentar as informações solicitadas pelo órgão da NUCLEP administrador do contrato.

	18. GARANTIA DE EXECUÇÃO
	18.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

	19. PENALIDADES
	19.1 A inexecução total ou parcial das condições pactuadas neste contrato sujeitará a CONTRATADA às seguintes penalidades:
	19.1.1 As não conformidades detectadas na entrega do objeto e outros registros considerados relevantes pela Fiscalização da NUCLEP, que evidenciem a mora, o descumprimento de obrigações ou a inexecução parcial ou total do contrato, motivarão a aplicação das sanções/penalidades previstas nesta cláusula.

	19.2 Da Advertência:
	19.2.1 A sanção de advertência de que trata a alínea “a” da subitem 20.1 tem previsão legal no inc. I do art. 83 da Lei 13.303/16 e poderá ser aplicada nos casos de descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas neste contrato e/ou outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da NUCLEP, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.

	19.3 Da Multa de mora:
	19.3.1 A Multa de Mora tem previsão legal no art. 82 da Lei 13.303/16, sendo aplicada à CONTRATADA mediante desconto em garantia pecuniária, se prevista no presente contrato, ou em créditos da CONTRATADA, em decorrência de perda de prazo, atraso injustificado na entrega do objeto contratado ou do retardamento de alguma obrigação inicial, não vinculados a interesses da NUCLEP.
	19.3.2 Pelo atraso na entrega do objeto em relação ao prazo estipulado e/ou execução de obrigação inicial: multa de 1% (um por cento) sobre o valor contratado, por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento) do valor contratado.
	19.3.3 A multa de mora não impede que a NUCLEP rescinda unilateralmente o contrato e aplique outras sanções previstas neste contrato.

	19.4 Da Multa por descumprimento de obrigações:
	19.4.1 A Multa por descumprimento de obrigações tem previsão legal no Inciso II do art. 83 da Lei 13.303/16, sendo aplicada à CONTRATADA mediante desconto em garantia pecuniária, se prevista no presente contrato, ou em créditos da CONTRATADA, da seguinte forma:
	19.4.2 O valor das multas previstas nesta subcláusula está limitado a 100% (cem por cento) do valor do contrato.

	19.5 Da Multa pela inexecução do contrato:
	19.5.1 Quando da inexecução parcial ou total do contrato, a CONTRATADA se sujeitará ao pagamento de multa compensatória de até 15% (quinze por cento) do valor contratado, incluindo–se valores de eventuais aditivações, sem prejuízo da rescisão contratual e outras sanções legais.
	19.5.1.1 A multa prevista neste item possui a natureza jurídica de prefixação de indenização por perdas e danos e visa a compensar a Administração por eventuais prejuízos causados pelo inadimplemento contratual.


	19.6 Da suspensão de licitar e impedimento de contratar:
	19.6.1 Sanção de maior rigor, que impõe à CONTRATADA a suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a NUCLEP, com base no art. 83 inc. III da Lei 13.303/16, sem prejuízo da aplicação das multas e outras sanções legais cabíveis.
	19.6.2 A NUCLEP adotará os eventos e prazos seguintes para impedimento da CONTRATADA que:
	19.6.3 Para registro da penalidade no SICAF, a abrangência da penalidade será no âmbito da NUCLEP.

	19.7 Observações gerais acerca da aplicação de penalidades:
	19.7.1 As sanções de advertência, suspensão de licitar e impedimento de contratar poderão ser aplicadas com a sanção de multa.
	19.7.2 As penalidades estão sujeitas a apresentação de defesa prévia do interessado no respectivo Processo, no prazo de 10 (dez) dias úteis da notificação pela NUCLEP.
	19.7.3 O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido à conta informada pela NUCLEP, após o vencimento do prazo recursal, podendo a NUCLEP, para tanto, descontar da garantia, se prevista no presente contrato, das notas fiscais vincendas e/ou ainda cobrá–las judicialmente, se julgar conveniente.
	19.7.3.1 Poderá a NUCLEP, se julgar conveniente, efetivar compensações e/ou caucionamentos preventivos de multas e descontar de notas fiscais por ocasião dos seus pagamentos, ainda que inexista relação de causa e efeito entre o valor faturado e o fato gerador da multa.
	19.7.3.2 As multas e demais penalidades são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo do pagamento das perdas e danos e da rescisão contratual.

	19.7.4 A autoridade competente para decisão quanto a aplicação das sanções levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à NUCLEP, observado o princípio da proporcionalidade.
	19.7.4.1 Os prazos para impedimento de licitar previstos no item 19.6.2 poderão ser adequados por decisão da autoridade superior, em razão do histórico de adimplemento do contrato.

	19.7.5 As autoridades competentes no NUCLEP, para fins deste contrato, estão previstas na Norma Interna de Aplicação de Sanção.
	19.7.6 As sanções aplicadas pelo NUCLEP serão registradas no SICAF, após esgotado o processo de sancionamento.


	20. MATRIZ DE RISCOS
	20.1 Não há necessidade de Matriz de Riscos para o objeto licitatório.

	21. ENCAMINHAMENTO
	21.1 Em conformidade com descrições e informações acima, encaminhe-se ao Gerente de Manutenção (IPM) para decidir sobre o prosseguimento da contratação mediante despacho motivado.
	ANÁLISE DE TEOR 2FAL
	ANÁLISE DE TEOR DE PCB


